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34 – Os tributos sobre o lucro (IR e CSLL) resultam de 
transações que originam fluxos de caixa que são classificados como 
atividades operacionais, de investimento ou de financiamento 
na demonstração dos fluxos de caixa. Embora a despesa com 
impostos possa ser prontamente identificável com as atividades de 
investimento ou de financiamento, torna-se, às vezes, impraticável 
identificar os respectivos fluxos de caixa dos impostos, que podem, 
também, ocorrer em período diferente dos fluxos de caixa da 
transação subjacente. Portanto, os impostos pagos são comumente 
classificados como fluxos de caixa das atividades operacionais. 
Todavia, quando for praticável identificar o fluxo de caixa dos 
impostos com uma determinada transação, da qual resultem fluxos 
de caixa que sejam classificados como atividades de investimento 
ou de financiamento, o fluxo de caixa dos impostos deve ser 
classificado como atividade de investimento ou de financiamento, 
conforme seja apropriado. Quando os fluxos de caixa dos impostos 
forem alocados em mais de uma classe de atividade, o montante 
total dos impostos pagos no período também deve ser divulgado.

Investimento em controlada, coligada e empreendimento 
controlado em conjunto 

35 – Quando o critério contábil de investimento em coligada, 
empreendimento controlado em conjunto ou controlada basear-se 
no método da equivalência patrimonial ou no método de custo, a 
entidade investidora fica limitada a apresentar, na demonstração 
dos fluxos de caixa, os fluxos de caixa entre a própria entidade 
investidora e a entidade na qual participe (por exemplo, coligada, 
empreendimento controlado em conjunto ou controlada), 
representados, por exemplo, por dividendos e por adiantamentos. 
(Alterado pela NBC TG 03 (R1))

36 – A entidade que apresenta seus interesses em coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto, utilizando o método da 
equivalência patrimonial deve incluir, em sua demonstração dos 
fluxos de caixa, os fluxos de caixa referentes a seus investimentos 
na coligada ou empreendimento controlado em conjunto e as 
distribuições de lucros e outros pagamentos ou recebimentos entre 
a entidade e o empreendimento controlado em conjunto. (Alterado 
pela NBC TG 03 (R1))

Alteração da participação em controlada e em outros negócios 
37 – Os fluxos de caixa agregados advindos da obtenção ou da 

perda de controle de controladas ou outros negócios devem ser 
apresentados separadamente e classificados como atividades de 
investimento.

38 – A entidade deve divulgar, de modo agregado, com relação 
tanto à obtenção quanto à perda do controle de controladas ou 
outros negócios durante o período, cada um dos seguintes itens:

(A) O montante total pago para obtenção do controle ou o 
montante total recebido na perda do controle;

(B) A parcela do montante total de compra paga ou de venda 
recebida em caixa e em equivalentes de caixa;

(C) O montante de caixa e equivalentes de caixa de controladas 
ou de outros negócios sobre o qual o controle foi obtido ou perdido; 

(D) O montante dos ativos e passivos, exceto caixa e 
equivalentes de caixa, das controladas e de outros negócios sobre 
o qual o controle foi obtido ou perdido, resumido pelas principais 
classificações.

38.1 – Entidade de investimento, conforme definido na NBC TG 
36 – Demonstrações Consolidadas, não precisa aplicar os itens 40(c) 
ou 40(d) a investimento em controlada que deva ser mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. (Incluído pela NBC TG 03 (R2))

39 – A apresentação separada dos efeitos dos fluxos de caixa 
resultantes da obtenção ou da perda de controle de controladas 
ou de outros negócios, em linhas específicas da demonstração, 
juntamente com a apresentação separada dos montantes dos ativos 
e passivos adquiridos ou alienados, possibilita a distinção desses 
fluxos de caixa dos fluxos de caixa advindos de outras atividades 
operacionais, de investimento e de financiamento. Os efeitos dos 
fluxos de caixa decorrentes da perda de controle não devem ser 
deduzidos dos efeitos decorrentes da obtenção do controle.

40 – O montante agregado de caixa pago ou recebido em 
contrapartida à obtenção ou à perda do controle de controladas 
ou de outros negócios deve ser apresentado na demonstração dos 
fluxos de caixa, líquido do saldo de caixa ou equivalentes de caixa 
adquirido ou alienado como parte dessas transações, eventos ou 
mudanças de circunstâncias.

40.1 – Os fluxos de caixa advindos de mudanças no percentual de 
participação em controlada, que não resultem em perda do controle, 
devem ser classificados como fluxos de caixa das atividades de 
financiamento, a menos que a controlada seja detida por entidade de 
investimento, conforme definido na NBC TG 36, e deva ser mensurada 
ao valor justo por meio do resultado. (Alterado pela NBC TG 03 (R2))

40.2 – As mudanças no percentual de participação em 
controlada que não resultem na perda de controle, tais como 
compras ou vendas subsequentes de instrumentos patrimoniais da 
controlada pela controladora, devem ser tratadas contabilmente 
como transações de capital (ver NBC TG 36), a menos que a 
controlada seja detida por entidade de investimento e deva ser 
mensurada ao valor justo por meio do resultado.  Portanto, os 
fluxos de caixa resultantes devem ser classificados da mesma forma 
que outras transações entre sócios ou acionistas, conforme descrito 
no item 17. (Alterado pela NBC TG 03 (R2))

Transação que não envolve caixa ou equivalentes de caixa 
41 – Transações de investimento e financiamento que não 

envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa devem ser 
excluídas da demonstração dos fluxos de caixa. Tais transações 
devem ser divulgadas nas notas explicativas às demonstrações 
contábeis, de modo que forneçam todas as informações relevantes 
sobre essas atividades de investimento e de financiamento.

42 – Muitas atividades de investimento e de financiamento não 
têm impacto direto sobre os fluxos de caixa correntes, muito embora 
afetem a estrutura de capital e de ativos da entidade. A exclusão 
de transações que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa da 
demonstração dos fluxos de caixa é consistente com o objetivo da 
referida demonstração, visto que tais itens não envolvem fluxos 
de caixa no período corrente. Exemplos de transações que não 
envolvem caixa ou equivalente de caixa são:

A – A aquisição de ativos, quer seja pela assunção direta do 
passivo respectivo, quer seja por meio de arrendamento mercantil; 
(Alterada pela Revisão NBC 01)

B –  A aquisição de entidade por meio de emissão de 
instrumentos patrimoniais;

C – A conversão de dívida em instrumentos patrimoniais.
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Em razão dessas alterações, as disposições não alteradas desta norma são mantidas e a sigla da NBC TG 03 (R2), publicada no DOU, 
Seção 1, de 17/04/2014, passa a ser NBC TG 03 (R3).

As alterações desta norma entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

Brasília, 19 de agosto de 2016.

Contador José Martonio Alves Coelho
Presidente 
Ata CFC n.º 1.021.

Exemplos ilustrativos 
Estes exemplos ilustrativos acompanham, mas não são parte integrante da NBC TG 03.
A – Demonstração dos fluxos de caixa de entidade que não é instituição financeira.

1 – Os exemplos mostram somente os saldos do período corrente. Os saldos correspondentes do período anterior devem ser 
apresentados de acordo com a NBC TG 26. 

2 – As informações extraídas da demonstração do resultado e do balanço patrimonial são fornecidas para mostrar como se chegou à 
elaboração da demonstração dos fluxos de caixa pelo método direto e pelo método indireto. Nem a demonstração do resultado tampouco 
o balanço patrimonial são apresentados em conformidade com os requisitos de divulgação e apresentação das demonstrações contábeis.

3 – As seguintes informações adicionais são também relevantes para a elaboração da demonstração dos fluxos de caixa:

– Todas as ações da controlada foram adquiridas por R$ 590. Os valores justos dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos foram 
os que seguem:

– R$ 250 foram obtidos mediante emissão de ações e outros $ 250 por meio de empréstimo a longo prazo.
– A despesa de juros foi de R$ 400, dos quais R$ 170 foram pagos durante o período. Além disso, R$ 100 relativos à despesa de juros 

do período anterior foram pagos durante o período.
– Foram pagos dividendos de $ 1.200.
–  O passivo com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, no início e no fim do período, foi de $ 1.000 e $ 400, 

respectivamente. Durante o período, fez-se uma provisão de mais $ 200. O imposto de renda na fonte sobre dividendos recebidos foi de 
$ 100.

– Durante o período, o grupo adquiriu ativos imobilizados (terrenos, fábricas e equipamentos) ao custo total de $ 1.250, dos quais $ 
900 por meio de arrendamento financeiro. Pagamentos em caixa de $ 350 foram feitos para compra de imobilizado.

– Parte do imobilizado, registrado ao custo de $ 80 e depreciação acumulada de $ 60, foi vendida por $ 20.
– Contas a receber no final de 20X2 incluíam juros a receber de $ 100.
– Foram recebidos juros de $ 200 e dividendos (líquidos de imposto na fonte de $ 100) de $ 200.
– Foram pagos durante o período $ 90 de arrendamento mercantil.
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https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/normas-completas/

– Altera os itens 17 e 42 na NBC TG 03 (R3) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, que passam a vigorar com as seguintes redações:

17 – A divulgação separada dos fluxos de caixa advindos das atividades de financiamento é importante por ser útil na predição de 
exigências de fluxos futuros de caixa por parte de fornecedores de capital à entidade. Exemplos de fluxos de caixa advindos das atividades 
de financiamento são:

(A) (...)

(E) Pagamentos em caixa pelo arrendatário para redução do passivo relativo a arrendamento mercantil.

Muitas atividades de investimento e de financiamento não têm impacto direto sobre os fluxos de caixa correntes, muito embora 
afetem a estrutura de capital e de ativos da entidade. A exclusão de transações que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa da 
demonstração dos fluxos de caixa é consistente com o objetivo da referida demonstração, visto que tais itens não envolvem fluxos de caixa 
no período corrente. Exemplos de transações que não envolvem caixa ou equivalente de caixa são:

(A) A aquisição de ativos, quer seja pela assunção direta do passivo respectivo, quer seja por meio de arrendamento mercantil;
(B) (...)

PODERES ADMINISTRATIVOS

Poder Hierárquico
Trata-se o poder hierárquico, de poder conferido à autoridade administrativa para distribuir e dirimir funções em escala de seus 

órgãos, vindo a estabelecer uma relação de coordenação e subordinação entre os servidores que estiverem sob a sua hierarquia.
A estrutura de organização da Administração Pública é baseada em dois aspectos fundamentais, sendo eles: a distribuição de 

competências e a hierarquia.
Em decorrência da amplitude das competências e das responsabilidades da Administração, jamais seria possível que toda a função 

administrativa fosse desenvolvida por um único órgão ou agente público. Assim sendo, é preciso que haja uma distribuição dessas 
competências e atribuições entre os diversos órgãos e agentes integrantes da Administração Pública.

Entretanto, para que essa divisão de tarefas aconteça de maneira harmoniosa, os órgãos e agentes públicos são organizados em graus 
de hierarquia e poder, de maneira que o agente que se encontra em plano superior, detenha o poder legal de emitir ordens e fiscalizar 
a atuação dos seus subordinados. Essa relação de subordinação e hierarquia, por sua vez, causa algumas sequelas, como o dever de 
obediência dos subordinados, a possibilidade de o imediato superior avocar atribuições, bem como a atribuição de rever os atos dos 
agentes subordinados.

Denota-se, porém, que o dever de obediência do subordinado não o obriga a cumprir as ordens manifestamente ilegais, advindas de 
seu superior hierárquico. Ademais, nos ditames do art. 116, XII, da Lei 8.112/1990, o subordinado tem a obrigação funcional de representar 
contra o seu superior caso este venha a agir com ilegalidade, omissão ou abuso de poder.

Registra-se que a delegação de atribuições é uma das manifestações do poder hierárquico que consiste no ato de conferir a outro 
servidor atribuições que de âmbito inicial, faziam parte dos atos de competência da autoridade delegante. O ilustre Hely Lopes Meirelles 
aduz que a delegação de atribuições se submete a algumas regras, sendo elas:

A) A impossibilidade de delegação de atribuições de um Poder a outro, exceto quando devidamente autorizado pelo texto da 
Constituição Federal. Exemplo: autorização por lei delegada, que ocorre quando a Constituição Federal autoriza o Legislativo a delegar ao 
Chefe do Executivo a edição de lei. 

B) É impossível a delegação de atos de natureza política. Exemplos: o veto e a sanção de lei;
C) As atribuições que a lei fixar como exclusivas de determinada autoridade, não podem ser delegadas;
D) O subordinado não pode recusar a delegação;
E) As atribuições não podem ser subdelegadas sem a devida autorização do delegante.
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poder de inovar na ordem jurídica, da mesma maneira que uma 
lei. O regulamento autônomo (decreto autônomo) é considerado 
ato normativo primário porque retira sua força exclusivamente e 
diretamente da Constituição.

A Carta Magna de 1988, em sua redação original, deletou a 
figura do decreto autônomo no direito brasileiro. No entanto, com 
a Emenda Constitucional 32/2001, a possibilidade foi novamente 
inserida na alínea a do inciso VI do art. 84 da CFB/88.

Mesmo havendo controvérsias, a posição dominante na doutrina 
é no sentido de que a única hipótese de regulamento autônomo que 
o direito brasileiro permite é a contida no mencionado dispositivo 
constitucional, que estabelece a competência do Presidente da 
República para dispor, mediante decreto, sobre organização e 
funcionamento da administração federal, isso, quando não implicar 
em aumento de despesa nem mesmo criação ou extinção de órgãos 
públicos.

Por oportuno, registarmos que a autorização que está prevista 
na alínea b do mesmo dispositivo constitucional, para que o 
Presidente da República, mediante decreto, possa extinguir cargos 
públicos vagos, não se trata de caso de regulamento autônomo. 
Cuida-se de uma xucra hipótese de abandono do princípio do 
paralelismo das formas. Isso por que em decorrência do princípio 
da hierarquia das normas, se um instituto jurídico for criado por 
intermédio de determinada espécie normativa, sua extinção apenas 
poderá ser veiculada pelo mesmo tipo de ato, ou, ainda, por um de 
superior hierarquia.

Nesse sentido, sendo os cargos públicos criados por lei, nos 
parâmetros do art. 48, inc. X da CFB/88, apenas a lei poderia 
extingui-los pelo sistema do paralelismo das formas. Entretanto, 
deixando de lado essa premissa, o legislador constituinte derivado 
permitiu que, estando vago o cargo público, a extinção aconteça 
por decreto. Poderíamos até dizer que foi autorizado um decreto 
autônomo, mas nunca um regulamento autônomo, isso posto pelo 
fato de tal decreto não gozar de generalidade e abstração, não 
regulamentando determinada matéria. Cuida-se, nesse sentido, de 
um ato de efeitos concretos, amplamente desprovido de natureza 
regulamentar.

De forma diversa do decreto regulamentar ou regulamento 
executivo, que é editado para minuciar a fiel execução da lei, 
destaca-se que o decreto autônomo ou regulamento independente, 
encontra-se sujeito ao controle de constitucionalidade. O que 
justifica a mencionada diferenciação, é o fato de o conflito entre um 
decreto regulamentar e a lei que lhe atende de fundamento vir a 
configurar ilegalidade, não cabendo o argumento de que o decreto 
é inconstitucional porque exorbitou do poder regulamentar. 
Assim, havendo agressão direta à Constituição, a lei, com certeza 
pode ser considerada inconstitucional, mas não o decreto que a 
regulamenta.  Agora, em se tratando do decreto autônomo, infere-
se que este é norma primária, vindo a fundamentar-se no próprio 
texto constitucional, de forma a ser possível uma agressão direta 
à Constituição Federal de 1988, legitimando desta maneira, a 
instauração de processo de controle de constitucionalidade. Assim 
sendo, podemos citar a lição do Supremo Tribunal Federal: 

Com efeito, o que é necessário demonstrar, é que o decreto do 
Chefe do Executivo advém de competência direta da Constituição, 
ou que retire seu fundamento da Carta Magna. Nessa sentido, caso 
o regulamento não se amolde ao figurino constitucional, caberá, por 
conseguinte, análise de constitucionalidade pelo Supremo tribunal 
Federal. Se assim não for, será apenas vício de inconstitucionalidade 
reflexa, afastando desta forma, o controle concentrado em ADI 

porque, como adverte Carlos Velloso: “é uma questão de opção. 
Hans Kelsen, no debate com Carl Schmitt, em 1929, deixou isso claro. 
E o Supremo Tribunal fez essa opção também no controle difuso, 
quando estabeleceu que não se conhece de inconstitucionalidade 
indireta. Não há falar-se em inconstitucionalidade indireta reflexa. É 
uma opção da Corte para que não se realize o velho adágio: ‘muita 
jurisdição, resulta em nenhuma jurisdição’” (ADI 2.387-0/DF, Rel. 
Min. Marco Aurélio).

Em suma, conforme dito anteriormente, convém relembrar 
que o art. 13, I, da Lei 9.784/1999 proíbe de forma expressa a 
delegação de atos de caráter normativo. No entanto, com exceção 
a essa regra, o decreto autônomo, diversamente do que acontece 
com o decreto regulamentar que é indelegável, pode vir a ser 
objeto de delegação aos Ministros de Estado, ao Procurador Geral 
da República e ao Advogado

Geral da União, conforme previsão contida no parágrafo único 
do art. 84 da Constituição Federal.

– Regulamento autorizado ou delegado
Denota-se que além das espécies anteriores de regulamento 

apresentadas, a doutrina administrativista e jurista também 
menciona a respeito da existência do regulamento autorizado ou 
delegado.

De acordo com a doutrina tradicional, o legislador ordinário 
não poderá, fora dos casos previstos na Constituição, delegar de 
forma integral a função de legislar que é típica do Poder Legislativo, 
aos órgãos administrativos.

Entretanto, em decorrência da complexidade das atividades 
técnicas da Administração, contemporaneamente, embora haja 
controvérsias em relação ao aspecto da constitucionalidade, a 
doutrina maior tem aceitado que as competências para regular 
determinadas matérias venham a ser transferidas pelo próprio 
legislador para órgãos administrativos técnicos. Cuida-se do 
fenômeno da deslegalização, por meio do qual a normatização sai 
da esfera da lei para a esfera do regulamento autorizado.

No entanto, o regulamento autorizado não se encontra limitado 
somente a explicar, detalhar ou complementar a lei. Na verdade, ele 
busca a inovação do ordenamento jurídico ao criar normas técnicas 
não contidas na lei, ato que realiza em decorrência de expressa 
determinação legal.

Depreende-se que o regulamento autorizado não pode ser 
confundido com o regulamento autônomo. Isso ocorre, porque, 
ao passo que este último retira sua força jurídica da Constituição, 
aquele é amplamente dependente de expressa autorização contida 
na lei. Além disso, também se diverge do decreto de execução 
porque, embora seja um ato normativo secundário que retira sua 
força jurídica da lei, detém o poder de inovar a ordem jurídica, ao 
contrário do que ocorre com este último no qual sua destinação é 
apenas a de detalhar a lei para que seja fielmente executada.

Nos moldes da jurisprudência, não é admitida a edição de 
regulamento autorizado para matéria reservada à lei, um exemplo 
disso é a criação de tributos ou da criação de tipos penais, tendo 
em vista que afrontaria o princípio da separação dos Poderes, pelo 
fato de estar o Executivo substituindo a função do Poder Legislativo.

Entretanto, mesmo nos casos de inexistência de expressa 
determinação constitucional estabelecendo reserva legal, tem sido 
admitida a utilização de regulamentos autorizados, desde que a lei 
venha a os autorizar e estabeleça as condições, bem como os limites 
da matéria a ser regulamentada. É nesse sentido que eles têm sido 
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Consiste na liberdade de escolha da autoridade pública em relação à conveniência e oportunidade do exercício do poder de polícia. 
Entretanto, mesmo que a discricionariedade dos atos de polícia seja a regra, em determinadas situações o exercício do poder de polícia é 
vinculado e por isso, não deixa margem para que a autoridade responsável possa executar qualquer tipo de opção.

Como exemplo do mencionado no retro parágrafo, comparemos os atos de concessão de alvará de licença e de autorização, 
respectivamente. Em se tratando do caso do alvará de licença, depreende-se que o ato é vinculado, significando que a licença não poderá 
ser negada quando o requerente estiver preenchendo os requisitos legais para sua obtenção. Diga-se de passagem, que isso ocorre com a 
licença para dirigir, para construir bem como para exercer certas profissões, como a de enfermagem, por exemplo. Referente à hipótese de 
alvará de autorização, mesmo o requerente atendendo aos requisitos da lei, a Administração Pública poderá ou não conceder a autorização, 
posto que esse ato é de natureza discricionária e está sujeito ao juízo de conveniência e oportunidade da autoridade administrativa. É o 
que ocorre, por exemplo, coma autorização para porte de arma, bem como para a produção de material bélico.

— Autoexecutoriedade
Nos sábios dizeres de Hely Lopes Meirelles, o atributo da autoexecutoriedade consiste na “faculdade de a Administração decidir e 

executar diretamente sua decisão por seus próprios meios, sem intervenção do Judiciário”. Assim, se um estabelecimento comercial estiver 
comercializando bebidas deteriorados, o Poder Público poderá usar do seu poder para apreendê-los e incinerá-los, sendo desnecessário 
haver qualquer ordem judicial. Ocorre, também, que tal fato não impede ao particular, que se sentir prejudicado pelo excesso ou desvio 
de poder, de buscar o amparo do Poder Judiciário para fazer cessar o ato de polícia abusivo.

Entretanto, denota-se que nem todas as medidas de polícia são dotadas de autoexecutoriedade. A doutrina majoritária afirma que a 
autoexecutoriedade só pode existir em duas situações, sendo elas: quando estiver prevista expressamente em lei; ou mesmo não estando 
prevista expressamente em lei, se houver situação de urgência que demande a execução direta da medida. O que infere que, não sendo 
cumprido nenhum desses requisitos, o ato de polícia autoexecutado será considerado abusivo. Cite-se como exemplo, o de ato de polícia 
que não contém autoexecutoriedade, como o caso de uma autuação por desrespeito à normas sanitárias. Nesse caso específico, se o 
poder público tiver a pretensão de cobrar o mencionado valor, não poderá fazê-lo de forma direta, sendo necessário que promova a 
execução judicial da dívida.

A renomada Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, afirma que alguns autores dividem o atributo da autoexecutoriedade em dois, 
sendo eles: a exigibilidade (privilège du préalable) e a executoriedade (privilège d’action d’office). Nesse diapasão, a exigibilidade ensejaria 
a possibilidade de a Administração tomar decisões executórias, impondo obrigações aos administrados mesmo sem a concordância 
destes, e a executoriedade, que consiste na faculdade de se executar de forma direta todas essas decisões sem que haja a necessidade 
de intervenção do Poder Judiciário, usando-se, quando for preciso, do emprego direto da força pública. Imaginemos como exemplo, um 
depósito antigo de carros que esteja ameaçado de desabar. Nessa situação específica, a Administração pode ordenar que o proprietário 
promova a sua demolição (exigibilidade). E não sendo a ordem cumprida, a própria Administração possui o poder de mandar seus 
servidores demolirem o imóvel (executoriedade).

 Ainda, pelos ensinamentos da ilustre professora, ao passo que a exigibilidade se encontra relacionada com a aplicação de meios 
indiretos de coação, como a aplicação de multa ou a impossibilidade de licenciamento de veículo enquanto não forem pagas as multas 
de trânsito, a executoriedade irá se consubstanciar no uso de meios diretos de coação, como por exemplo dissolução de reunião, da 
apreensão de mercadorias, da interdição de estabelecimento e da demolição de prédio. 

Adverte-se, por fim, que a exigibilidade se encontra presente em todas as medidas de polícia, ao contrário da executoriedade, que 
apenas se apresenta nas hipóteses previstas por meio de lei ou em situações de urgência.

— Coercibilidade
É um atributo do poder de polícia que faz com que o ato seja imposto ao particular, concordando este, ou não. Em outras termos, o 

ato de polícia, como manifestação do ius imperi estatal, não está consignado à dependência da concordância do particular para que tenha 
validade e seja eficaz. Além disso, a coercibilidade é indissociável da autoexecutoridade, e o ato de polícia só poderá ser autoexecutável 
pelo fato de ser dotado de força coercitiva.

Assim sendo, a coercibilidade ou imperatividade, definida como a obrigatoriedade do ato para os seus destinatários, acaba se 
confundindo com a definição dada de exigibilidade que resulta do desdobramento do atributo da autoexecutoriedade.

– Poder de polícia originário e poder de polícia delegado
Nos parâmetros doutrinários, o poder de polícia originário é aquele exercido pelos órgãos dos próprios entes federativos, tendo como 

fundamento a própria repartição de competências materiais e legislativas constante na Constituição Federal Brasileira de 1988.
Referente ao poder de polícia delegado, afirma-se que este faz referência ao poder de polícia atribuído às pessoas de direito público 

da Administração Indireta, posto que esta delegação deve ser feita por intermédio de lei do ente federativo que possua o poder de polícia 
originário.

Como uma das mais claras manifestações do princípio segundo o qual o interesse público se sobrepõe ao interesse privado, no 
exercício do poder de polícia, o Estado impõe aos particulares ações e omissões independentemente das suas vontades. Tal possibilidade 
envolve exercício de atividade típica de Estado, com clara manifestação de potestade (poder de autoridade). Assim, estão presentes 
características ínsitas ao regime jurídico de direito público, o que tem levado o STF a genericamente negar a possibilidade de delegação do 
poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado, ainda que integrantes da administração indireta (ADI 1717/DF).
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